
 
PROCESSO SEI Nº 23.0.000009408-0 

 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
RESOLUÇÃO Nº 438, DE 30 DE SETEMBRO DE 20241 

 
Institui o Plano Anual das Contratações Públicas do Ano de 2024 
no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais, e considerando a decisão do Tribunal Pleno na 27ª sessão virtual 
administrativa realizada no período de 23 a 30 de setembro de 2024, 

 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer princípios e diretrizes a serem observados 

e de definir objetivos a serem alcançados nos processos de aquisição, a fim de garantir a eficiência das 
contratações realizadas no âmbito deste Tribunal e sua conformidade com as boas práticas; 

 
CONSIDERANDO o dever de implementar políticas que fortaleçam os mecanismos de 

governança e viabilizem a boa gestão das aquisições, com vistas à melhoria do sistema de controle 
interno da instituição; 

 
CONSIDERANDO a importância de padronizar rotinas e procedimentos, de maneira que 

haja previsibilidade com relação ao planejamento, à execução e à gestão das aquisições; 
 
CONSIDERANDO os termos da Resolução CNJ n. 347, de 13 de outubro de 2020, que 

dispõe sobre a Política de Governança das Contratações Públicas no Poder Judiciário; 
 
CONSIDERANDO os termos da Resolução TJPI n. 247, de 22 de novembro de 2021, que 

Institui a Política de Governança das Contratações Públicas, o Programa Permanente de Capacitação 
dos Servidores e a Política de Gestão de Riscos, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí; 

 
CONSIDERANDO os termos do Provimento TJPI n. 01, de 25 de janeiro de 2023, que regula 

os processos de Compras de Bens e de Contratações de Serviços no âmbito do Tribunal de Justiça do 
Piauí; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de resguardar o Poder Judiciário do Estado do Piauí e 

prevenir a ocorrência de eventos que possam culminar em perdas, interrupção da prestação de 
serviços jurisdicionais ou afetar sua imagem perante a sociedade, 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Aprovar o Plano Anual de Contratações do Poder Judiciário do Estado do Piauí para 

o ano de 2024, constante no Anexo I desta Resolução, nos termos do art. 8º, V, da Resolução nº 247 de 
22 de novembro de 2021 do Tribunal de Justiça do Piauí, que institui a Política de Governança das 
Contratações Públicas, o Programa Permanente de Capacitação dos Servidores e a Política de Gestão 
de Riscos, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí. 
 

DO PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO 
 

 

1Resolução disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico nº 9.921, disponibilizado: 9 de outubro de 2024, publicado: 10 de outubro de 2024, p. 4/5. 

Este texto não substitui o publicado no Diário da Justiça 



Art. 2º As contratações de obras, serviços, compras e alienações, no âmbito do Poder 
Judiciário do Piauí, observarão sempre os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do 
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação 
ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, 
assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro). 

 
Art. 3º Os procedimentos de compras de bens e de contratações de serviços no âmbito do 

Poder Judiciário do Estado do Piauí serão regulados pelo Provimento TJPI Nº 1, de 26 de janeiro de 2023, 
devendo obedecer aos ritos e fluxos nele estabelecidos. 

 
Art. 4º A inclusão, a exclusão ou a alteração de itens após a aprovação do PAC deverá ser 

submetida, com as devidas justificativas: 
I – à Superintendência de Licitações e Contratos - SLC para análise preliminar, 

consolidação e posterior remessa à Secretaria Geral - SECGER para conhecimento e deliberação, 
quando se tratar das Unidades Gestoras do Tribunal de Justiça do Piauí, Fundo Especial de 
Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário e da Escola Judiciária do Estado do Piauí; 

II – à Coordenação de Licitações da Corregedoria Geral da Justiça para análise preliminar, 
consolidação e posterior remessa à Secretaria da Corregedoria - SECCOR para conhecimento e 
deliberação, quando se tratar das Unidades Gestoras da Corregedoria Geral da Justiça e da 
Corregedoria Extrajudicial do Estado do Piauí; 

 
Art. 5º Identificada a necessidade de contratação não prevista no Plano Anual de 

Contratações, a Administração poderá deflagrar procedimento destinado à satisfação de demanda 
inicialmente não prevista no planejamento estratégico vigente, com fulcro nos pri ncípios da 
supremacia do interesse público e da continuidade do serviço público, ratificando-se o procedimento 
por meio da assinatura do documento de oficialização da demanda (DOD) pelo Ordenador de Despesa 
da respectiva Unidade Gestora. 

 
DO MONITORAMENTO DO CUMPRIMENTO DO PAC 2024 

 
Art. 6º O acompanhamento da execução do Plano Anual de Contratações (PAC) ficará sob 

a responsabilidade da Superintendência de Licitações e Contratos - SLC, bem como das áreas 
requisitantes deste Tribunal, que prestarão contas ao respectivo ordenador de despesas ao término 
do exercício, podendo compor o relatório de gestão, nos termos do §2º do art. 8º da Resolução nº 247 
do Tribunal de Justiça do Piauí. 

§1º É dever de cada órgão demandante deflagrar tempestivamente os processos de 
contratações voltados a manutenção da continuidade ou ao aprimoramento das atividades por ele 
desenvolvidas, a fim de assegurar o cumprimento, especialmente, dos prazos estabelecidos no §3º, 
incisos VI e VII do art. 8º, da Resolução nº 247/2021. 

§2º A Superintendência de Licitações e Contratos, no exercício da atribuição consignada 
no caput do presente artigo, poderá autuar e deflagrar procedimento voltado a impulsionar as 
contratações previstas no Plano Anual de Contratações, a fim de assegurar o seu premente 
cumprimento. 
 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 7º Caberá à Superintendência de Licitações e Contratos - SLC do Tribunal de Justiça 

do Estado do Piauí gerir o Plano Anual de Contratações (PAC) do Poder Judiciário do Estado do Piauí, 
nos termos do art. 28 da Resolução nº 247 de 22 de novembro de 2021 do Tribunal de Justiça do Piauí, 
respeitada a autonomia administrativa das demais Unidades Gestoras do Poder Judiciário. 

 



Art. 8º As despesas decorrentes das liberações de Atas de Registro de Preços e de 
contratações do Plano Anual de Contratação estarão condicionadas à prévia confirmação dos créditos 
orçamentários, no âmbito da Lei Orçamentária Anual atinente ao exercício financeiro de 2024, que será 
verificada pontualmente quando da deflagração do processo originário, conforme disciplinado no Art. 
150 da Lei nº 14.133/2021, c/c o artigo 60 da Lei 4.320/1964 e no Provimento 01/2023, o qual regula os 
processos de Compras de bens e de Contratações de serviços no âmbito do Tribunal de Justiça do 
Piauí, bem como nas demais normas legais e infralegais correlatas à matéria. 

 
Art. 9º Integrarão o Plano Anual de Contratações do Ano de 2024 as Atas de Registro de 

Preços, tanto as formalizadas nos anos anteriores quanto aquelas celebradas no decorrer de 2024, e 
que estejam vigentes durante o ano de execução deste PAC, inclusive aquelas que venham a ter sua 
vigência prorrogada, condicionando-se as suas Liberações Internas à existência de recursos 
orçamentários e de autorização do Presidente do Tribunal de Justiça do Piauí. 

 
Art. 10 O Ordenador de Despesas poderá autorizar a alteração dos objetos de contratação 

previstos no Plano Anual de Contratação, desde que não incorra em aumento dos valores 
orçamentários previstos, fazendo constar essas mudanças no Documento de Oficialização da 
Demanda (DOD). 

Parágrafo único. Em caso de aumento dos valores orçamentários, a Secretaria de 
Orçamento e Finanças ou Setor congênere deverá atestar a suficiência orçamentária para tais 
alterações no PAC.  

 
Art. 11. O Plano Anual de Contratações referente ao exercício financeiro de 2024 entrará 

em vigor na data de sua aprovação. 
§1º A presente Resolução se aplica aos processos previstos no Plano Anual de 

Contratações 2024 até sua conclusão. 
§2º Serão recepcionadas pelo Plano Anual de Contratações de 2024 as Atas de Registro de 

Preços que, oriundas de processos iniciados sob a égide dos PACs anteriores, tenham seus prazos de 
vigências previstos para vencer durante o exercício financeiro de 2024, inclusive aquelas que tenham 
sua vigência prorrogada nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

 
Art. 12. Integrarão o Plano Anual de Contratações (PAC) o Plano de Contratações de 

Soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação e o Plano de Obras e Aquisições, elaborado 
pela Superintendência de Engenharia e Arquitetura. 

Parágrafo único. As alterações ocorridas nos referidos planos seguirão rito próprio, por 
meio de legislação específica, sem necessidade de alteração deste Plano Anual de Contratações. 

 
Art. 13. O Plano Anual de Contratações (PAC) deverá ser publicado e divulgado no sítio 

eletrônico do Tribunal, após a sua aprovação pelo Tribunal Pleno, até o dia 30 de outubro do ano de 
2023. 
 

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Teresina, 30 de setembro de 2024. 

 
 

Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 

  



ANEXO I 
 

PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES 2024 - PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 
  
Processo Referência - SEI nº 23.0.000009408-0 
 
Considerar-se-á como anexo desta Resolução o inteiro teor dos seguintes documentos inseridos no 
processo referência: 
 
1. Anexo - PAC 2024 - TJPI (SEI nº 5172691) 
2. Anexo - PAC 2024 - EJUD/TJ-PI (SEI nº 5172743) 
3. Anexo - PAC 2024 - CGJ/PI (SEI nº 5172737) 
4. Anexo - PAC 2024 - COREXTR/PI (SEI nº 5172718) 
5. Anexo PAC consolidado 2024 (SEI nº 5175017) 
6. Anexo - Orçamento por Unidade (SEI nº 4634707) 
7. Anexo - Orçamento por Unidade Gestora (SEI nº 4634713) 
  
 

https://sei.tjpi.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=4564112&id_procedimento_atual=4564112&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001893&infra_hash=51ea69eb911df8c3bea9aa96f50e6266281132ddb68c7876ee51e1470dcf09af
https://sei.tjpi.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=5936661&id_procedimento_atual=4564112&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001893&infra_hash=b61b4d9c40e2983e15536c6f63d0d88808e65a3f19253d168085638f18f65820
https://sei.tjpi.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=5936719&id_procedimento_atual=4564112&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001893&infra_hash=e13d9281429a06f9262cd5a7d08257c80485dc78d32d36f5d76ec513c69f27b1
https://sei.tjpi.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=5936713&id_procedimento_atual=4564112&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001893&infra_hash=3dcc51055beefebc11c49cbca07a40839a1c5a91fcb4d0abc157125651ff9f29
https://sei.tjpi.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=5936693&id_procedimento_atual=4564112&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001893&infra_hash=face955617a05305cfeea09fcf5df4364483867a263701af17fb66937f05ce8d
https://sei.tjpi.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=5939361&id_procedimento_atual=4564112&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001893&infra_hash=89505d46d2b45c9350dddeb06084e075567543e742ec32f744347f52ae5cf7be
https://sei.tjpi.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=5329874&id_procedimento_atual=4564112&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001893&infra_hash=490902dc196df75272c0df1351e0c82ddb7867945532e64c3710611499a5c71f
https://sei.tjpi.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=5329880&id_procedimento_atual=4564112&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001893&infra_hash=72970074931bdf1ace2aaadb83bdfcfbdf5727bb63ab23ec0a603e6cc5d5a0c2

